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DESCRITORES
Despacho de arquivamento    >    Caso julgado    >    Ne bis in idem

SUMÁRIO
- Estando em causa o despacho de arquivamento por falta de indícios suficientes do crime de violência
doméstica, não tendo sido submetido tal despacho à apreciação do superior hierárquico através de
reclamação, nem à apreciação jurisdicional através da abertura da instrução, o já citado artigo 279.º do
C.P.P. dispõe que o inquérito só pode ser reaberto se surgirem novos elementos de prova que invalidem
os fundamentos invocados pelo Ministério Público.
- Se o despacho de arquivamento não foi objecto de reclamação hierárquica, não foi requerida instrução
e aquele inquérito não foi reaberto e se o assistente, em lugar de reagir, pelas vias legalmente previstas,
ao referido despacho de arquivamento, apresentou mais tarde nova denúncia, em comarca diferente, em
parte sobre os mesmos factos, como se já não o tivesse feito antes.
- Daqui resulta que formou-se “caso decidido” sobre o despacho de arquivamento, o qual, não sendo
definitivo, sempre implicaria, para ser revertido, um despacho de reabertura do inquérito por parte do
Ministério Público, nos termos expressos no mencionado artigo 279.º, com verificação dos pressupostos
necessários a tal reabertura, sujeito ele próprio a apreciação através de reclamação para o superior
hierárquico, pois “não é um acto discricionário, antes está sujeito a estreitos critério de legalidade” 
- O princípio ne bis in idem tem o seu núcleo na garantia de que o Estado não pode perseguir mais do
que uma vez a mesma infracção (os mesmos factos puníveis) e esse âmbito de garantia vai além da
própria sentença transitada.
Daí que, como já se disse, a decisão de arquivamento, não tendo natureza jurisdicional e, por
conseguinte, não comportando a noção de “trânsito em julgado”, não deixa de produzir efeitos, pelo que
decorridos os prazos para a sua impugnação, quer através da abertura da instrução, quer da intervenção
hierárquica, tem a força de “caso decidido” e, por conseguinte, a menos que haja lugar a reabertura do
inquérito, se admissível, os factos dele objecto não podem ser de novo valorados noutro processo para
efeito de poder ser o arguido, por eles, perseguido criminalmente.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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